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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE MUÇUM. LEI MUNICIPAL VEDANDO A PERCEPÇÃO DA REMUNERAÇÃO ENQUANTO NO EXERCÍCIO DO MANDATO CLASSISTA E RESTRINGINDO A RESPECTIVA LICENÇA. IMPOSSIBILIDADE. GARANTIA CONSTITUCIONAL. 
1. O servidor público que desempenha mandato em órgão de fiscalização classista fica protegido contra a redução vencimental, de acordo com o princípio encartado no art. 27, II, da CE-89 e que reproduz cláusula pétrea da Constituição Federal. Desempenho do mandato que deve ser garantido, sem prejuízo algum à situação funcional e remuneratória, bem como livre de restrições, na dicção da Carta Política do Rio Grande do Sul e da CF-88. 

2. Caracterizada está a inconstitucionalidade das expressões “sem remuneração” e “e por uma única vez” constantes do caput e § 2º do artigo 112 da Lei - Muçum nº 1.013/90, diante da ofensa aos artigos 8º, caput, e 27, II, da CE-89.

3. Precedentes conferidos.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE PROCEDENTE. UNÂNIME.
	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70058960386 (N° CNJ: 0088601-84.2014.8.21.7000)


	Porto Alegre

	PROCURADOR-GERAL DE JUSTIçA 


	PROPONENTE

	MUNICíPIO DE MUçUM 


	REQUERIDO

	CâMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE MUçUM 


	REQUERIDa

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores DESEMBARGADORES José Aquino Flôres de Camargo (Presidente), Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Gaspar Marques Batista, Sylvio Baptista Neto, Rui Portanova, Francisco José Moesch, Ivan Leomar Bruxel, Irineu Mariani, Manuel José Martinez Lucas, Sérgio Fernando de Vasconcellos Chaves, Aymoré Roque Pottes de Mello, Guinther Spode, Luiz Felipe Silveira Difini, Iris Helena Medeiros Nogueira, Antônio Maria Rodrigues de Freitas Iserhard, Paulo Roberto Lessa Franz, Tasso Caubi Soares Delabary, Denise Oliveira Cezar, Túlio de Oliveira Martins, Ney Wiedemann Neto, Isabel Dias Almeida, Eugênio Facchini Neto, Diógenes Vicente Hassan Ribeiro e João Barcelos de Souza Júnior.
Porto Alegre, 21 de julho de 2014.

RELATÓRIO

Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade ajuizada pelo PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA em face do MUNICÍPIO DE MUÇUM e da CÂMARA DE VEREADORES DO MUNICÍPIO DE MUÇUM, tendo por objeto parte do artigo 112, caput e seu § 2º, da Lei - Muçum nº 1.013, de 23MAI90, que instituiu o Regime Jurídico Único dos Servidores Municipais.

Nas razões, sustentou o proponente que o referido dispositivo estabelece a licença do servidor municipal, sem remuneração e por uma única vez, para mandato em confederação, federação ou sindicato representativo da categoria, o que afronta aos artigos 8º, caput; e 27, II, da CE-89, combinados com os artigos 5º, XVII; 8º; e 37, VI, da CF-88. colacionou arestos e pugnou pela declaração da inconstitucionalidade de parte do artigo 112, caput e seu § 2º, da Lei - Muçum nº 1.013, de 23MAI90.

Recebida a inicial (fl. 76vº), o Procurador-Geral do Estado foi citado e ofertou defesa da norma, nos moldes do art. 95, § 4º, da CF-88. Defendeu a manutenção da norma objeto da lide, destacando que a remuneração nos licenciamentos para o exercício de mandato sindical não foi erigida como princípio na Carta Federal. Aduziu que o comando do art. 27, II, da CE-89 não pode ser entendido obrigatoriamente aos Municípios, os quais podem exercer livremente sua competência acerca do tema, por se tratar de assunto de interesse local, respeitada a garantia da liberdade sindical. Pediu a improcedência da demanda (fls. 88-94).

Tanto o PREFEITO MUNICIPAL DE MUÇUM quanto a CÂMARA DE VEREADORES DO MUNICÍPIO DE MUÇUM foram notificados para prestar informações, transcorrendo o prazo in albis (fl. 94).

Os autos foram com vista ao Dr. Eduardo de Lima Veiga, Procurador-Geral de Justiça, que lançou manifestação final pela procedência da ação direta de inconstitucionalidade (fls. 96-9).

É o relatório.

VOTOS

Nelson Antonio Monteiro Pacheco (RELATOR)

Encaminho voto no sentido de julgar procedente o pedido vertido na ação direta de inconstitucionalidade.

Tratando-se do controle de constitucionalidade importante destacar a doutrina acerca de Ações Constitucionais, sob a organização de Fredie Didier Jr.
, que assim dispõe:

(...) Partindo da concepção kelseniana do ordenamento jurídico, tem-se que as normas de um ordenamento não se encontram em um mesmo plano, mas, sim, escalonadas, verticalmente, em diferentes degraus, sendo que, no topo da escadaria-positiva, encontra-se a Constituição,3 iluminando e legitimando as normas hierarquicamente inferiores.4
É a lei máxima, dotada de superioridade formal – prevendo forma de produção de outras normas – e material – traçando parâmetros materiais, de conteúdo, para as normas infraconstitucionais.5
E a validade destas normas infraconstitucionais está condicionada aos limites formais e materiais que lhe são impostos pela Constituição – que confinam a forma pela qual devem ser elaboradas e sua substância/conteúdo.6 Uma norma inferior que exceda esses limites é ilegítima, porquanto inquinada pelo vício da inconstitucionalidade.

Conclui-se, assim, que a inconstitucionalidade da norma infraconstitucional pode ser de dois tipos: formal, em caso de inobservância de normas constitucionais que regem o processo legislativo previsto para sua elaboração; ou material, em caso de desrespeito ao conteúdo das normas constitucionais.

Pois bem. Por conta dessa supremacia e rigidez constitucional, fez-se necessária a instituição de mecanismos de fiscalização da fidelidade das normas infraconstitucionais à Constituição. Eis o chamado controle de constitucionalidade das normas.

_____________________

3. Acima dela, só a norma fundamental, que é o fundamento de validade e o princípio unificador de todo o sistema (BOBBIO, Norberto. Teoria do Ordenamento Jurídico. 10 ed. Brasília: Universidade de Brasília, 1999, p. 52-62).

4. “A ordem jurídica não é um sistema de normas ordenadas no mesmo plano, situadas umas ao lado das outras, mas é uma construção escalonada de diferentes camadas ou níveis de normas jurídicas. A sua unidade é produto da conexão de dependência que resulta do fato de a validade de uma norma, que foi produzida de acordo com outra norma, se apoiar sobre essa outra norma, cuja produção, por sua vez, é determinada por outra; e assim por diante, até abicar finalmente na norma fundamental. (...) Se começarmos levando em conta apenas a ordem jurídica estadual, a Constituição representa o escalão de Direito positivo mais elevado” (KELSEN, Hans. Teoria Pura do Direito. São Paulo: Martins Fontes, 2003, p. 246-247).

5.  CANOTILHO, J. J. Gomes. Direito Constitucional e Teoria da Constituição. 7. Ed. Coimbra: Almedina, p. 890.

6 “(...) os actos normativos só estarão conformes com a constituição quando não violem o sistema formal, constitucionalmente estabelecido, da produção desses actos, e quando não contrariem, positiva ou negativamente, os parâmetros materiais plasmados nas regras ou princípios constitucionais” (CANOTILHO, J. J. Gomes. Op. cit., p.890).
Feitas essas primeiras considerações, passo ao exame de parte do artigo 112, caput e seu § 2º, da Lei - Muçum nº 1.013, de 23MAI90, que instituiu o Regime Jurídico Único dos Servidores Municipais, ora impugnada como inconstitucional na via da presente ação.

O referido dispositivo tem a seguinte redação:

Art. 112 - É assegurado ao servidor o direito a licença para desempenho de mandato em confederação, federação ou sindicato representativo da categoria, sem remuneração.

§ 1º - Somente poderão ser licenciados servidores eleitos para cargos de direção ou representação nas referidas entidades, até o máximo de três, por entidade.

§ 2º - A licença terá duração igual à do mandato, podendo ser prorrogada no caso de reeleição e por uma única vez.

Com efeito, o cerne da alegada inconstitucionalidade da norma em comento está na sua afronta aos artigos 8º, caput; e 27, II, da CE-89, combinados com os artigos 5º, XVII; 8º; e 37, VI, da CF-88, relativamente às expressões “sem remuneração” (caput) e “e por uma única vez” (§ 2º).
O tema não é novo no âmbito desta Corte, consoante se denota dos seguintes arestos:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 66/2001 DO MUNICÍPIO DE ALMIRANTE TAMANDARÉ DO SUL. ARTIGO 108, CAPUT. MANDATO EM CONFEDERAÇÃO, FEDERAÇÃO OU SINDICATO REPRESENTATIVO DA CATEGORIA. AFASTAMENTO DO SERVIDOR MUNICIPAL SEM DIREITO A REMUNERAÇÃO. INCONSTITUCIONALIDADE. AFRONTA AOS ARTIGOS 8º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E 27, II, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. De acordo com entendimento desta Corte, é reconhecida a inconstitucionalidade de disposição legal que veda o pagamento de remuneração aos servidores licenciados para o exercício de mandato classista. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. 
(ADI nº 70056330210, Tribunal Pleno, rel. Des. Jorge Luís Dall'Agnol, j. em 09JUN14);

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 1.543/02 DO MUNICÍPIO DE CORONEL BICACO. ARTIGO 112, CAPUT. MANDATO EM CONFEDERAÇÃO, FEDERAÇÃO OU SINDICATO REPRESENTATIVO DA CATEGORIA. AFASTAMENTO DO SERVIDOR MUNICIPAL SEM DIREITO A REMUNERAÇÃO. INCONSTITUCIONALIDADE. AFRONTA AOS ARTIGOS 8º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E 27, II, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. PRECEDENTES DO ÓRGÃO ESPECIAL. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. 
(ADI nº 70045433380, Tribunal Pleno, rel. Des. Jorge Luís Dall'Agnol, j. em 22OUT12);

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 567/01 DO MUNICÍPIO DE GARRUCHOS. ARTIGO 112, CAPUT E § 2.º. MANDATO EM CONFEDERAÇÃO, FEDERAÇÃO OU SINDICATO REPRESENTATIVO DA CATEGORIA. AFASTAMENTO SEM DIREITO A REMUNERAÇÃO E POR UMA ÚNICA VEZ. INCONSTITUCIONALIDADE. PRECEDENTES DO ÓRGÃO ESPECIAL. Inegável a inconstitucionalidade das expressões "sem remuneração" e "e por uma única vez" contidas, respectivamente, no caput e § 2.º do artigo 112 da Lei Municipal n.º 567/01, do Município de Garruchos, porquanto, nos termos dos artigos 8º, CF e 27, II, CE, é assegurado ao servidor público o afastamento de suas funções para o exercício de mandato em entidade de classe sem qualquer prejuízo para sua situação funcional ou remuneratória, inexistente, ainda, restrição quanto ao número de eleições, tudo de forma a conferir concretude ao princípio da livre associação sindical. 
(ADI nº 70046847695, Tribunal Pleno, rel. Des. Armínio José Abreu Lima da Rosa, j. em 02JUL12);

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE ENCANTADO. SERVIDOR PÚBLICO. DIREITO À LICENÇA PARA DESEMPENHO DE MANDATO CLASSISTA. PREJUÍZO DA REMUNERAÇÃO. OFENSA AO ART. 27, II, DA CE/89. INCONSTITUCIONALIDADE. DIREITO TAMBÉM PREVISTO NOS ARTS. 5º, XVII, 8º E 37, VI, DA CF/88. Afigura-se inconstitucional a expressão "sem remuneração", constante no artigo 112, caput, da Lei Municipal nº 2.737/06, de Encantado, porquanto, ex vi do art. 27, II, da Constituição do Estado, é permitido ao servidor eleito para exercer mandato eletivo em entidade de classe, o afastamento sem prejuízo de sua situação funcional e remuneratória, salvo a promoção por merecimento. Direito fundamental e social também previsto nos artigos 5º, XVII, 8º e 37, VI, da CF/88, não se admitindo sua restrição, modo transverso, pela legislação local, sob pena de afronta, ainda, ao princípio federativo e seu corolário da simetria estrutural (arts. 1º e 18 da CF/88 e 11 do ADCT). Precedentes. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. 
(ADI nº 70041656588, Tribunal Pleno, rel. Des. Arno Werlang, j. em 13JUN11);

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 39/93 DO MUNICÍPIO DE ALTO FELIZ. ARTIGO 112, CAPUT. MANDATO EM CONFEDERAÇÃO, FEDERAÇÃO OU SINDICATO REPRESENTATIVO DA CATEGORIA. AFASTAMENTO DE SERVIDOR SEM DIREITO A REMUNERAÇÃO. INCONSTITUCIONALIDADE. PRECEDENTES DO ÓRGÃO ESPECIAL. Inegável a inconstitucionalidade da expressão "sem remuneração" contida no caput do artigo 112 da Lei Municipal nº 39/93, do Município de Alto Feliz, porquanto, nos termos dos artigos 8º, CF e 27, II, CE, é assegurado ao servidor público o afastamento de suas funções para o exercício de mandato em entidade de classe sem prejuízo de sua remuneração. 
(ADI nº 70041659418, Tribunal Pleno, rel. Des. Armínio José Abreu Lima da Rosa, j. em 13JUN11).
A par disso, a procedência do pedido se impõe, pois tenho proposto interpretação sistemática e abrangente do princípio constitucional que protege o servidor público detentor de mandato classista (art. 27, II, da CE-89), que hauriu da Constituição Federal, aliás, cláusula pétrea da livre associação. 
Quanto às cláusulas pétreas, importa relembrar que o artigo 60, § 4º, IV, da Carta Federal veda qualquer deliberação tendente a abolir os direitos e garantias individuais, estando entre eles, inequivocamente, o direito à livre associação, esculpido no artigo 5º, incisos XVII a XXI. Como já proclamou o e. STF “as denominadas cláusulas pétreas estão previstas na Constituição como ‘limite ao Poder Constituinte derivado ao rever ou ao emendar a Constituição elaborada pelo Poder Constituinte originário, e não como abarcando normas cuja observância se impôs ao próprio Poder Constituinte originário com relação às outras que não sejam consideradas como cláusulas pétreas e, portanto, possam ser emendadas’ (ADIn nº 815-3-DF). E com base em tal cláusula pétrea, qual seja, a da livre associação, que o Poder Constituinte estadual, em simetria à Carta Federal, fez constar o artigo 27, II, na Constituição Estadual, in verbis: “...é assegurado aos representantes das entidades mencionadas no inciso anterior, nos casos previstos em lei, o desempenho, com dispensa de suas atividades funcionais, de mandato em confederação, federação, sindicato e associação de servidores públicos, sem qualquer prejuízo para sua situação funcional ou remuneratória, exceto promoção por merecimento”. E, em harmonia com o preceito encartado na Carta Estadual, em nível municipal o art. 112 da Lei - Muçum nº 1.013/90 não está.
A norma constitucional é impositiva ao determinar que a dispensa dos servidores públicos para o exercício de mandato em confederação, federação, sindicato e associação de servidores públicos, será sem prejuízo de sua situação funcional e remuneração, à exceção da promoção por merecimento. Assim, revela-se evidente o vício de que eivada a norma municipal ora impugnada. Aqui, vale destacar que não há falar em ofensa à autonomia conferida aos Municípios, na medida em que estes não podem legislar contrariamente às leis maiores, sob pena de ofensa, aí sim, aos direitos constitucionalmente assegurados. O prejuízo à remuneração implica em restrição direta ao direito sindical do servidor, o que não se sustenta. 
O mesmo raciocínio se aplica à expressão “e por uma única vez”, constante do § 2º do art. 112 da Lei - Muçum nº 1.013/90, pois ofende o princípio da livre associação. Neste particular, destaco o seguinte excerto do parecer do Dr. Eduardo de Lima Veiga, a quem peço vênia para agregar às razões de decidir, in verbis:
Na esteira deste entendimento, é também inconstitucional a expressão “por uma única vez”, pois intervém na liberdade de o sindicato estabelecer sua própria disciplina. Com efeito, não pode o Município de Muçum impor a forma ou o tempo de duração da representação sindical, na medida em que a Constituição Federal, em seu artigo 8º, estabelece que “é livre a associação profissional ou sindical”, sendo inconstitucional toda norma infralegal que intervém na liberdade associativa, estabelecendo restrições de molde a inviabilizar o exercício de direito assegurado pela Lei Maior.  

Diante deste contexto, a procedência do pedido é medida que se impõe, ao efeito de declarar a inconstitucionalidade do artigo 112, caput e § 2º, Lei - Muçum nº 1.013/90, tão somente quanto às expressões “sem remuneração” e “e por uma única vez”.

Tais as razões pelas quais voto pela procedência da ação direta de inconstitucionalidade.

Des. Sérgio Fernando de Vasconcellos Chaves (REVISOR) - De acordo com o Relator.

TODOS OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. JOSÉ AQUINO FLÔRES DE CAMARGO - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70058960386, Comarca de Porto Alegre: "À UNANIMIDADE, JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE."






� 4ª edição - Salvador : Ed. JusPodium, 2009, p. 406-7.
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